Capítulo IV

Caracterização política

 e administrativa

· Entidades responsáveis pela gestão do território e da água

Sobre a albufeira em estudo, à a dizer que segundo a Directiva Quadro da Água, é uma massa de água artificial, na medida em que foi criada pela actividade humana. [6]
No que trata à gestão da água e do território que abrange a respectiva bacia hidrográfica, são delimitadas as responsabilidades do Estado, das autarquias locais e dos particulares relativamente a um modelo de ordenamento do território que assegure o desenvolvimento económico e social e a igualdade entre os Portugueses no acesso aos equipamentos e serviços públicos, num quadro de sustentabilidade dos ecossistemas, de solidariedade intergeracional e de excepcionalidade, da transformação de solo rural em solo urbano.
A Associação de Beneficiários da Obra de Rega de Odivelas (ABORO) é uma Associação privada de direito público responsável pela gestão do Aproveitamento Hidroagrícola de Odivelas, bem como todo o consumo de H20 desde 1991, com sede no concelho de Ferreira do Alentejo. Este aproveitamento constitui um dos blocos do Sistema de Rega do Baixo Alentejo, integrado no Plano de Rega do Alentejo e no Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva, após a conclusão da 2ª Fase do Projecto, com entrada em funcionamento da Infra-estrutura 12 do sistema Alqueva, dominará uma área de cerca de 12 000 ha. A ABORO é actualmente constituída por cerca de 200 sócios beneficiários do Aproveitamento, sendo que, no total existem cerca de 400 Beneficiários (proprietários e rendeiros) que exploram os cerca de 6 846 ha beneficiados pelo Perímetro. [0]
A nível de fiscalizações de plano de água, aspectos das margens da albufeira e aspectos piezómetricos, em Odivelas, o acompanhamento da evolução do nível dos aquíferos, para efeitos do programa de avaliação da seca, é feito pelas CCDRs (Comissão Coordenadora do desenvolvimento Regional).[1].. Neste caso pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDR Alentejo),
A Reserva Ecológica Nacional (REN) constitui uma estrutura biofísica básica e diversificada que, através do condicionamento à utilização de áreas com características ecológicas específicas, garante a protecção de ecossistemas e a permanência e intensificação dos processos indispensáveis ao enquadramento equilibrado das actividades humanas.
Por essa razão, a REN, conjuntamente com a Reserva Agrícola Nacional, é um instrumento fundamental do ordenamento do território, condição indispensável ao desenvolvimento económico, social e cultural, conforme é realçado na Carta Europeia do Ordenamento do Território. 
Nas áreas incluídas na REN são proibidas, com excepção das instalações de interesse para a defesa nacional e de interesse público, as acções de iniciativa pública ou privada que se traduzam em operações de loteamento, obras de urbanização, construção de edifícios, obras hidráulicas, vias de comunicação, aterros, escavações e destruição do coberto vegetal (Documento, Versão 1 – Originária,Cód. Documento 24225) [1].
A avaliação de impactes ambientais (AIA) é uma componente fundamental dos processos de decisão sobre o desenvolvimento de actividades humanas com impacte significativo na qualidade do ambiente ou na utilização dos recursos naturais.

O compromisso desta Directiva, cabe aos Estados Membros, estabelecendo eles as suas próprias metodologias e exigências, garantindo os mínimos exigidos por aquela Directiva. O Decreto - Lei nº 186/90, de 6 de Junho, transpõem para o Direito Português e Directiva Comunitária.
A principal actividade técnica dos processos de AIA é o desenvolvimento de estudos de impacte ambiental (EIA) que têm como objectivos identificar, prever, prevenir e divulgar os efeitos significativos de um projecto e das suas alternativas sobre o ambiente.
Os EIA são da responsabilidade do proponente e deverão ser constituídos por:
- um relatório síntese, ou relatório de base, que deverá ser claramente entendido por não técnicos com conhecimentos gerais das questões ambientais;
- toda a documentação necessária a uma complete justificação técnica e cientifica das matérias tratadas no relatório anterior abrangendo, genericamente os capítulos de descrição do projecto, situação de referência, análise dos impactes ambientais, medidas mitigadoras dos impactes negativos, análise de riscos, análise comparativa de diferentes alternativas e enunciação das lacunas de conhecimento.
A AIA constitui, assim, um instrumento complexo, mas indispensável para a implementação da política de ambiente, no sentido de um desenvolvimento sustentável. Tem como pressuposto fundamental a garantia do acesso à informação que conduza a uma ampla participação pública nos processos de decisão consagrada na legislação portuguesa em matéria de ambiente através de diplomas específicos, nomeadamente o relativo ao regime AIA. (Documento - Bloco 22/45, Versão 1 – Originária, Cód. Documento 7518) [1].
· Instrumentos de gestão do território e da água

A albufeira de Odivelas actualmente passa por um período de crise. O IHDRa (responsável pela tomada de H20 para rega) identificou a albufeira a necessitar de 10x106 m3 provenientes da albufeira do Alvito porque as reservas não são suficientes para abastecer a nova infra-estrutura 12 do perímetro. 

O Presidente da Associação de Beneficiários do Lucefecit identificou a falta de água na albufeira para regar os 700 ha do perímetro e que o rastreio tem implicações económicas na zona. Avançou com a ideia de que estando a albufeira de Alqueva apenas a 2,5 km se poderia encarar a possibilidade de estudar a viabilidade de se fazer uma ligação provisória a esta.

No Vale do Sado a rega está irremediavelmente comprometida, havendo apenas disponibilidade de água para metade da área. Contudo, pode usar-se a bombagem a partir do leito do rio Sado, que em caso de agravamento da situação carece de 1x106 m3 que poderão ser lançados no leito do rio a partir da albufeira do Alvito passando pela albufeira de Odivelas. 

O INAG apresentou a situação hidrológica através da caracterização do estado de armazenamento das albufeiras e dos aquíferos mais relevantes. 

A albufeira de Odivelas registara valores de armazenamento superiores à média no último ano mas agora estão abaixo da média. A albufeira do Alvito está com volume de armazenamento acima da média. [3]
Situada a poucos quilómetros da barragem encontramos uma praia fluvial, zona de frequentes práticas desportivas relacionadas com a náutica e pescas. Para este efeito está em vigor a Portaria n.º 573/2001. (DR 131 SÉRIE I-B de 2001-06-06) Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Território que aprova o Plano Nacional Orgânico para a Melhoria das Zonas Balneares não Conformes. Também tem em conta o Decreto-Lei n.º 236/98 DR 176/98 SÉRIE I-A de 1998-08-01 Ministério do Ambiente que estabelece normas, critérios e objectivos de qualidade com a finalidade de proteger o meio aquático e melhorar a qualidade das águas em função dos seus principais usos. Revoga o Decreto-Lei n.º 74/90, de 7 de Março[4] . 
A evolução da qualidade da água na rede hidrográfica e nas albufeiras é realizada sistematicamente através da rede de monitorização habitual da Ribeira de Odivelas.
A situação actual é a mais grave desde 1990 e quando comparada com a situação em 1981 verifica-se que há uma maior percentagem de território nas classes de seca severa e extrema. 
Os problemas mais significativos estão identificados em aglomerados de pequena dimensão do interior do país, por regra servidos por origens de água subterrâneas, nomeadamente no distrito de Beja, entre outros, afectando cerca de 4300 pessoas. 
Face a esta situação, diversos municípios continuam a adoptar medidas de contingência como o transporte de água intra-concelho, a reactivação de furos de reserva ou a abertura de novas captações subterrâneas. Existe também um esforço de várias entidades gestoras de sistemas de abastecimento, no sentido de lançar campanhas de sensibilização para a poupança e uso eficiente de água, as quais têm geralmente como suporte a Internet, os órgãos de comunicação social locais e a distribuição de folhetos de sensibilização anexos à facturação mensal. É também de referir que diversos meios de corpos de bombeiros têm sido solicitados de forma pontual para enchimento de reservatórios municipais e de forma mais sistemática para operações de abastecimento de água às populações. 
A zona abrangida pela albufeira de Odivelas conta com uma área ambiental protegida proposta pela Resolução do Conselho de Ministros nº 115, de 30 de Julho que
aprova a alteração da delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) do município de Ferreira do Alentejo, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros Nº 91/1997, de 11 de Junho[4] .
Segundo o Ministério de Economia e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, entrou em vigor a seguinte Portaria (nº 141/2002, 12 de Fevereiro) referente aos recursos de caça para a região de Ferreira do Alentejo, pela Portaria nº 254-FP/96, de 15 de Julho, alterada pela Portaria nº 529/99, de 22 de Julho, foi concessionada à Companhia Agrícola das Cortes de Valbom — COLBOM, S. A., a zona de caça turística de Cortes (processo nº 622-DGF), situada no município de Ferreira do Alentejo, com a área de 2929,5875 ha, válida até 22 de Junho de 2001. Entretanto, a entidade concessionária veio requerer a sua renovação. Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no disposto no nº 8 do artigo 44º, em articulação com o disposto na alínea a) do nº 2 do artigo 36º, do Decreto- Lei nº 227-B/2000, de 15 de Setembro, e ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Ferreira do Alentejo, manda o Governo, pelos Ministros da Economia e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1º. - Pela presente portaria é renovada, por um período de 12 anos, a concessão da zona de caça turística de Cortes (processo nº 622-DGF), abrangendo vários prédios rústicos situados nas freguesias de Odivelas e Ferreira do Alentejo, município de Ferreira do Alentejo, com a área de 2929,5875 ha.
2º. - A presente renovação mereceu por parte da Direcção-Geral do Turismo parecer favorável, condicionado à aprovação do projecto de alterações do pavilhão de caça, à conclusão da obra no prazo de 12 meses a contar da data de notificação da aprovação do projecto, à verificação da conformidade da obra com o projecto aprovado e à legalização do alojamento proposto.
3º. - É revogada a Portaria nº 735/2001, de 17 de Julho.
4º. - A presente Portaria produz efeitos a partir do dia 23 de Junho de 2001. Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto, Secretário de Estado do Turismo, em 15 de Janeiro de 2002. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 4 de Janeiro de 2002.
· Relatório de conformidade legal
Relativamente aos aspectos legais, a freguesia de Odivelas juntamente com as restantes cinco freguesias do concelho de Ferreira do Alentejo, apresentam um plano de gestão e ordenamento de território em processo final de desenvolvimento. No que se refere ao sistema de gestão territorial, a política de ordenamento do território e de urbanismo assenta no sistema de gestão territorial, que se organiza, num quadro de interacção coordenada, em três âmbitos: 
- âmbito nacional;
- âmbito regional;
- âmbito municipal. 
O âmbito nacional é concretizado através do programa nacional da política de ordenamento do território, dos planos sectoriais com incidência territorial e dos planos especiais de ordenamento do território, compreendendo os planos de ordenamento de áreas protegidas, os planos de ordenamento de albufeiras de águas públicas e os planos de ordenamento da orla costeira.
O âmbito regional é concretizado através dos planos regionais de ordenamento do território.
O âmbito municipal é concretizado através de instrumentos dos planos intermunicipais de ordenamento do território, dos planos municipais de ordenamento do território, compreendendo os planos directores municipais, os planos de urbanização e os planos de pormenor. 
Os conteúdos documentais do plano de gestão e ordenamento do território são cruciais ao nível da constituição de opções estratégicas, normas orientadoras e um conjunto de peças gráficas ilustrativas das orientações substantivas nele definidas e um esquema representando o modelo territorial proposto, com a identificação dos principais sistemas, redes e articulações de nível regional.
Os planos regionais de ordenamento do território são acompanhados por um relatório contendo:
- Estudos sobre a caracterização biofísica, a dinâmica demográfica, a estrutura de povoamento e as perspectivas de desenvolvimento económico, social e cultural da região;- Definição de unidades de paisagem; 
- Estrutura regional de protecção e valorização ambiental;
- Identificação dos espaços agrícolas e florestais com relevância para a estratégia regional de desenvolvimento rural;
- Representação das redes de acessibilidades e dos equipamentos;
- Programa de execução contendo disposições indicativas sobre a realização das obras públicas a efectuar na região, bem como de outros objectivos e acções de interesse regional indicando as entidades responsáveis pela respectiva concretização;
- Identificação das fontes e estimativa de meios financeiros.
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